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Bocage, Carlos Roma du 

Lisboa, 28 de setembro 1853 — 19 de março 1918 

 

Palavras-chave: engenheiro, oficial do Exército, diplomata, caminhos-de-ferro. 

 

Nasceu em Lisboa, na freguesia de Nossa Senhora da Conceição. Filho de José Vicente 

Barbosa du Bocage (Deputado e Par do Reino) e de D. Teresa Roma du Bocage. Seu pai 

nasceu no Funchal em 1823 e foi bacharel em Medicina por Coimbra em 1846, 

dedicando-se posteriormente à Zoologia e à política. Seu avô paterno, João José 

Barbosa du Bocage, era primo do poeta Manuel Maria. Devido às suas ideias liberais, 

esta família emigrou para o Brasil em 1830, voltando a Portugal em 1834. 

 

Carlos Roma du Bocage foi um aluno acima da média e, como tal, obteve o 1º prémio 

pecuniário na 9ª cadeira da Escola Politécnica no ano letivo de 1870–1871. Com 18 

anos assentou praça como voluntário no Regimento de Artilharia nº 1, com a arma de 

Engenharia. Após o curso preparatório para Engenheiro Militar na Escola Politécnica, 

matriculou-se na Escola do Exército em 25 de outubro de 1872, concluindo o curso três 

anos depois. 

 

Realizou o seu primeiro trabalho como engenheiro na Comissão de Defesa de Lisboa e 

do seu porto. Os estudos que fez nesta comissão foram apresentados na Academia Real 

das Ciências, valendo-lhe uma medalha de prata e a eleição para sócio correspondente 

desta instituição. Em 1878, com o posto de Capitão, iniciou a atividade diplomática ao 

ser nomeado para fazer parte da Comissão de oficiais portugueses que assistiram às 

grandes manobras militares em França no Outono. Em 10 de abril de 1880 foi nomeado 

vogal da Comissão encarregada de examinar no terreno, sob o ponto de vista militar, os 

projetos e mais estudos para o caminho-de-ferro de Lisboa a Pombal. A partir de 10 de 

janeiro de 1881 pertenceu à Comissão Consultiva de Defesa do Reino e em 7 de 

setembro de 1881 foi o secretário da mesma. 

 

Em 1883 foi secretário de seu pai, o Ministro da Marinha e do Ultramar do governo de 

Fontes Pereira de Melo. Foi nomeado membro da Comissão Cartográfica junto do 

Ministério da Marinha em 19 de abril de 1883 e uma semana mais tarde foi nomeado 

Segundo Secretário da Legação de Portugal na Corte de Berlim. Em setembro foi 

exonerado desse cargo e nomeado Adido Militar na Legação da dita corte. No final 

desse mesmo ano pertenceu à Comissão dependente do Ministério dos Negócios 
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Estrangeiros e em 1884 pertenceu à Comissão de reorganização do exército e participou 

na Conferência de Berlim, na qual reocupou o seu lugar de Segundo Secretário da 

Legação de Portugal.  

 

Foi eleito deputado pelo Partido Regenerador em 1884 (círculo de Portalegre), 1890, 

1892 e 1894 (círculo de Aveiro). Em todas as legislaturas encontrou-se na bancada que 

ocupava o poder. Apesar da 1ª legislatura ter tido início em dezembro de 1884, Carlos 

Roma du Bocage apenas prestou juramento em 7 de março de 1885. Pertenceu às 

Comissões da Guerra, dos Negocios Estrangeiros e à Comissão para tratar dos Negócios 

Coloniais. Foi sobretudo entre maio e julho que a sua atividade parlamentar aumentou: 

além da assinatura junto com outros deputados de um número reduzido de projetos de 

lei relacionados com assuntos militares, fez longos discursos incluídos na discussão do 

projeto do Tratado do Zaire, a ser discutido em Paris no final desse ano. Nestes explicou 

e defendeu a posição de Portugal na Conferência de Berlim e as fases que levaram a esta 

conferência. Falou sobretudo sobre as negociações com a Inglaterra e defendeu a 

posição de firmeza tomada por Portugal contra as pretensões daquela potência. Num 

discurso em particular, proferido no dia 10 de junho de 1885, Carlos Roma du Bocage 

falou sobre a necessidade de Portugal expandir o comércio na África e tomou posição 

contra a aliança com a Alemanha. Defendeu também a administração colonial 

portuguesa, afirmando que o regime português era melhor que o que a Inglaterra tinha 

na Índia. 

 

Em 2 de outubro de 1885 foi nomeado Segundo Plenipotenciário de Sua Magestade 

(com plenos poderes) na conferência que se reuniu em Paris para discutir a questão do 

Território do Zaire. Ainda nesta legislatura, no ano de 1886, foi eleito para as 

Comissões de Instrução Superior e Especial e do Ultramar.  

 

Entre 1887 e 1890, durante o governo progressista de José Luciano de Castro, Carlos 

Roma du Bocage interrompeu a sua carreira política para ocupar o cargo de Adido 

Militar na Corte de Madrid, para o qual foi nomeado em 3 de fevereiro de 1887. Em 13 

de fevereiro de 1890 foi promovido a Major.  

 

A sua segunda legislatura começou em 19 de abril de 1890 e foi imediatamente eleito 

para as Comissões de Guerra e de Negócios do Ultramar, sem se ter sequer apresentado 

no parlamento. Para ocupar o seu lugar de deputado pediu a exoneração do posto de 

Adido Militar em Madrid em 17 de maio de 1890, prestando juramento dois dias depois. 

No mês seguinte as suas intervenções parlamentares situaram-se no âmbito das 

Comissões a que pertencia, sobretudo no que diz respeito à discussão da parte do 

orçamento necessário para a defesa do território nacional.  

 

No final desse ano, o novo governo presidido por João Crisóstomo de Abreu e Sousa, 

incluiu o seu pai, José Vicente Barbosa du Bocage, como Ministro dos Negócios 

Estrangeiros. Em 30 de dezembro de 1890 foi de novo nomeado Plenipotenciário de 

Sua Magestade em Paris para as questões entre Portugal e o Estado Independente do 

Congo. Esta legislatura durou até 1892 e Carlos du Bocage pertenceu ainda às 

Comissões de Negócios Externos e Internacionais e de Guerra, tal como na legislatura 

seguinte, que durou apenas um ano. 

 

Foi promovido a Tenente-Coronel por decreto de 30 de dezembro de 1893. Na sua 

última legislatura como deputado (1894) pertenceu às seguintes comissões: Guerra, 
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Negócios Estrangeiros e Internacionais, Obras Públicas, Instrução Pública Superior e 

Especial, Instrução Superior e Especial, Comércio e Artes. Em 1897, estando em Paris 

no gozo de licença, recebeu ordem para assistir ao funeral do Presidente da República 

Francesa, Félix Faure.  

 

Foi comandante da Escola Prática de Engenharia, com o posto de Coronel, entre 1906 e 

1908. 

 

Foi nomeado Par do Reino por direito hereditário em 1909, tomando posse no início da 

legislatura em 2 de março de 1909. No seu primeiro discurso, em 30 de março de 1909, 

declarou-se afastado do Partido Regenerador desde que “dilectos amigos meus me 

fizeram enveredar num caminho com o qual eu não concordava”. Disse ainda que saira 

da Câmara dos Deputados em 1894 “por não querer acompanhar o partido a que 

pertencia numa política de que divergia (…) não tenho obrigações partidárias. Sou 

liberal”. Neste discurso manifestou-se contra qualquer tentativa revolucionária de impôr 

a República e afirmou apoiar quaisquer governantes “que me dêem garantias de ser 

sinceramente monárquicos e fiéis respeitadores da lei”.  

 

Ainda nesse ano teve uma breve passagem pelo governo de Venceslau de Lima, como 

Ministro dos Negócios Estrangeiros (entre 14 de maio e 22 de dezembro de 1909). Com 

a implantação da República, apresentou requerimento para passar à reserva e foi julgado 

incapaz do serviço ativo por uma junta hospitalar de inspeção. Esta sua opção vem no 

seguimento da posição claramente monárquica assumida no discurso citado. Terminou a 

carreira militar no cargo de General de Divisão Graduado do Quadro de Reserva, em 25 

de outubro de 1910. Faleceu solteiro. 

 

As suas obras incidem sobre História e Geografia e sobre assuntos militares. 

 

Entre as condecorações e louvores que recebeu ao longo da sua carreira militar, 

diplomática e política destacam-se: Cavaleiro da Ordem da Legião de Honra e da Cruz 

de 2ª Classe de Mérito Naval de Espanha em 29 de março de 1879; Cavaleiro da Ordem 

de Santiago de Mérito Científico e Literário e Artístico em 7 de julho de 1883; 

Comendador da Ordem de Santiago em 10 de setembro de 1902; Medalha Militar de 

Prata da Classe de Comportamento Exemplar em 12 de abril de 1887; Cavaleiro da 

Ordem Militar de S. Bento de Avis em 4 de fevereiro de 1892 e Comendador da mesma 

ordem em 21 de março de 1894; Grande Oficial da Real Ordem da S. Bento de Avis em 

28 de setembro de 1904; várias medalhas militares por bons serviços prestados. 

 

Obras:  

A Reforma do Exército. Lisboa: Typ. da Acad. Real das Sciencias, 1883. 

Origem do Condado de Portugal: memoria apresentada à Academia Real das Sciencias 

de Lisboa, com Nicolas de Goyri. Lisboa: Typ. da Academia Real das Sciencias, 1887). 

Exposição ácerca das negociações relativas ao caminho de ferro da Beira. Lisboa: 

Typ. de Comp. Nac. Editora, 1900. 

Baterias móveis: sua influência na fortificação. Lisboa: Typ. do Commércio, 1904. 

Exposição de cartographia nacional 1903-1904: catálogo (colab.) dir. Ernesto de 

Vasconcellos. Lisboa: A Liberal, 1906. 
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A defeza maritima de Porto Arthur. Lisboa: Typ. Universal, 1906.  

Marrocos. Lisboa: Typ. Universal, 1906. 

O desembarque do Duque d'Alba em 1580. Lisboa: Typ. do Commercio, 1910. 

Étude préliminaire sur la prise de Ceuta par les portugais. Lisboa: Typ. Cooperativa 

Militar, 1912. 

Subsídios para o estudo das Relações Exteriores de Portugal em seguida à Restauração 

Lisboa: Acad. das Sciencias de Lisboa, 1915). 
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